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cÂMARA MUNrcrpet oe caRrnÉ

TERMo DE REFERÊNcIA

í.0. Do oBJETo, EspEcrFrcAçôES E vALoR ESTffiADo:
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coilsrRATos PARA ATENDER As NEcESsrDAoEs Dos FrscAts E suA ATUAçÃo JUNTo A
CÂUml ilUt{lClPAL DE CARIRÉ. ConÍorme condirpes, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento:

ESPEcTFTcAÇôEs Dos sERvrÇos:

Realizar acompanhamenlo tésnico junto ao (s) Íiscal (is) de mntato6 públicos para asse{uraÍ o cumpdmento

das exigências legais;

Assessorar o (s) fscal (is) na gestão e fiscálização dos conFatos públicos quanto a execu@ de sua função

para que se tenha maior sêgurança juÍidba na execuçáo das despesas públicas.

Orientar no contÍole da execuçfo e Íiscalização dos contratos administrativos, quanto a formalização, aheração,

duÍaÉo e pÍonogação, com ênfase na legalidade, üsando estabelecer uma rotina de fiscalização;

Assessorar e onentar no a@mpanhamento e contÍolê da vigência de conlratos em execuçáo, dos saldos

contratuais e relatóÍios de execução de prestação de serviços;

ldenüficar e avaliar os riscos detectados n6 atividades dos servidoÍes do setor de gestfu e fiscalizaçáo de

contratos corÍigi-los dentro dos parâmetDs legai6 e normativos estabelecido pela administração.

Supervisionar e controlar quaiquer deÍeitos ou dificuldades existentes no setor evitando assim possiveis

inegularidades;

Apoio na implântação de estratégias de monitoramento continuo: é necessário definir pÍocediÍnentos de
verificação da aplicabilidade das políticas de integrüade ao modo de operação da adminisfação e criar

mecanismos para que as deficiências encontradas em quahuer érea que possam realiÍnentaÍ continuamente
seu aperfeiçoamento e atualizaçáo. E preciso garantir tamtÉm que a Politica de integridade seia parte da rctina

da administraçfu e que atue de maneira inlegEda com outÍos setoÍes da dministração;

lnformar aos gestores/superiores o desenvolvimento das atividades pÍopostas, como forma da garanlia da

eficiência das a@s.
lmplanlar rotinas e condutas ajustadas és diÍetrizes noÍmativas fundadas nas leis.

Pmpor medidas visando ao fomento da integridade profissional e a êtica dos membros da adminiíração públba

envolvida nos processes administrativos.

Estabelecimento de Íoünas intemas sobrê as fases processuais administrativas, especialmente no senüdo de

orientar e dirimir dúvidas sobÍe o ínodus operandr, incluindo consultas de caÍáteÍ píeventivo e suge§ivas;

Assessoria quanto à revisão permanente do banco de documentos concementes a gesliio e fiscalização de
contmtos;

Apoio na instÍumentalização de respostas e defesâs em píocedimentos administrativos e iudiciais que versem

sobre atos adminisfativos prâticados no âmbito dos pÍocesses de gesüio e fscalização de contratos;

Assessoria e consultoria na realização da gestão de riscos das gestão e fiscatização de contratos;

ITEM DESCRTçÃo oo sERvrço UND
QTO

MÊS

VR. UNIT

ESTIÍIIADO

VR. TOTAL

ESTIlllADO

,1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

CONSULTORIA PARA GESTOR/FISCAIS DE CONSTRATOS

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS FISCAIS E SUA

ATUAÇÃO JUNTO A CÂMARq MUNICIPAL OE CARIRÉ.

MÊs 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00

Proço Elísio Aguiot, s/n - Centrc - Coriré - Ceorá.

C.N.P. J: 35.(N9.345/üfi7-74 - CGC: 06.920.t$3-9
Fone/Fox: (8q 3A6-7269
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CONSIDERANDO, que como sabemos, a gestiio e fiscalização de contratos no âmbito
rêgulâmentadõ 67 da Lei 8.6ô6/93, cuio ob.leüvo é acompanhar e fiscalizar a execução dos confatos, e q
mntratação de teÍceiÍos para o assessoramenb aos seÍvidores opêrantes de tal funçâo,

Na forma do Art. 1 í 7 da Lei 14 .13312021 , a execução do contrato deveÉ ser acompanhada e fscalizada
por 1 (um) ou mâis fscais do contrato, íepresentantes da Administração especialmente designados mnfurme Íequisitos
estabelecidos no aÍt. 70 desta Lei, ou pelos respectivos subslitutos, permitida a mntÍataçáo de teÍceios para assisü-los
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição

A necessidade da contmbçfu se apresenta como justa e necessária, tendo em vista que os servidores
que atuam e iram atuar como fiscais de contratos, entretanto, o quadro de pessoal não possui formação técnica na área
de controle e fiscalização, situação que obriga a gestão a disponibilizar feinamento, bem como acompanhamento
suficiente ao desempenho da função de Íiscal de mntrato. O assessoramento üabilizarâ a potencialização do poder de
conhecimento na área específca do fiscal, agregara conhecirngnto técnico objeüvando uma gestaio e fiscaliz4ão
elciente das avenças públicas em execwão, que crescem a cada dia para melhor atender os inteÍesses da populaçfu.

Portanto, faz-se necessário a contratação de empresa especializada na pres@ão dos serviços ora
req uisitados.

3.2. Do ESTUDo rÉctrrco pneumruln:
3.3. O Eshtdo Técnico Preliminar é facultaüvo no pcsenle caso, ílos termos do RegiÍnento lntemo da Cámara

Municipal de Carié.

+.0. vtoÊttcn oo coNTRATo
4.1. O Contrato terá vigência a partir da assinatura, por 12 (doze) meses, podendo ser pmnogado nos termos da Lei

14.133t21.

5. rítoDELo DE EXECUçÃO E GESTÂO DO CoNTRATO DO OB.JETO

5.1. A execução dos serviços sená no Íegime de execução indireta com empÍeitada por preço unitário.

5.2. A execução e recebimento do obielo seÉ mensal, até o fim do período de vigência do mntrato oriundo do presente

processo, sendo executado de acoÍdo as especificaçõ€s constantes neste d@umento e acordo com a demanda da
contratante.

5.3. Será des(;nado Íepresentante para mompanhar e fscalizar a entÍega dos beníserviços, anohndo em mgisho
póprio todas as oconências relacionada com a execução e determinando o que Íor necessário à regularizaçáo de
falhas ou debitos observados.

5.4. A fiscalizE:o de que trata este item não exclui nem reduz a rcsponsabilidade da Confatada, inclusive perante
terceiÍDs, por qualquer irÍ€gularidade, ainda que Íesultante de imperfeirpes técnicas ou vicios redibitórios, e, na
oconência desta, não implica em conesponsabilitiade da AdminisFação ou de seus agentes e prepostos, de
coníormidade com o art. í20 da Lei no 14.133121.

5.5. O Íepresentante da Administração anotará em registo póprio todas as ocortências elacionadas com a execl4ão
do contsato, irúicando dia, mês e ano, bem como o nome dos furrcionários evêntualmente envolvidos,
determinando o que br necessário à regulariz4ão das falhas ou deíeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoÍidade competente para as providências cabiveis.

6. Ei{TREGA E CRrÉRDS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de início dos serviços é de 05 dias, conbdos da Ordem de SeÍviços.

6.2. Os serviços serão recebidos provisoÍiamente, pÍovisoriamente, nos termos do art 140 da Lei no 14.133121,
pelo(a) responsável do acompanhamento e fiscalizaçâ: do conhâto.

6.3. Os serviços poderão ser rêjeitados, no todo ou êm parte, quando em desacoÍdo com as especificaçóes
constantes neste TeÍmo de ReÍeénda e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de í5 (quime) dias, a contar
da notificação da contratada, às suõ custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

Pmço Elísio Aguior, s/n - Centro - Coriré - Ceará.
C.N.P. l: 35.M9.345/0O07-74 - CGC: (b.920./t03-9

Fone/Fox: (88) 3 G7269
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. , r'*9i'

,cÀntne a

P{1b

sao

ue

2.1. JUSTTFTCATTVASDACONTÍiATAçÃO:



ÀNE,V
ESTADO DO CEAú

cÂnneRa murrclPAr DE cARtRÉ
.o§ F.L.

6.4. Os serviços serão Íecebidos definiüvamente no prazo de até 30 (tinta) dias, contdos
provisorio, mediante termo detalhado que mmprove o atendimento das exigênci6 mntratuais.

do

6.4.í. Na hipotese de a verilcação a que se refete o subitem anterioÍ não ser pmcedida dêntro do prazo

reputar-seá como realizada, consumandGsê o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisorio ou definitivo do obleto não exclui a rcsponsabilidede da confatada pelos prejuízos

Íesultantes da incoÍÍeta execqão do conHo.
7. OBRTGAçÔESDACONTRATANTE

São obrigaçÕes da Contratante:

7.1. Receber o obleto no prazo e condi@s estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.2. Veríficar minuciosamêntê, no prazo fxado, a conformidade dos bendserviços recebidos provisoriamento com
as especifcações constantes do Edital e da prcposta, para fns de aceitação e recebimento definiüvo;

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeirpes, falhas ou inegularirlades verificadas no obieto
fomecido, para que seia substituldo, Íeparado ou coÍÍigido;
7.4. Ammpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Conbatada, atavés de comissáo/servídor
especialmente designado;
7.5. EÍetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeb, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anêxos;
7.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações msumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contrafuais e os termos de sua proposü;
7 .7 . Exerccr o ammpanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro prôprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados evenfualrnente
envolvidos, e encaminhando os apontamentcs à autoridade compebnte para as poüdências cabiveis;
7 .8. Notificar a Contratada por escrib da oconência de eventuais imperÍei@s, hlhas ou irÍêgularidades
constatadas no cuÍso da execuÉo dos servips, fixando prazo para a sua corÍeção, certifcandese que as soh4Ões por
ela propostõ se.iam as mais adequadas;

1.9, Efetuar as Íeten$es tibutárias deüdas sobe o valor da Nota FiscâUFatura da contratada, no que couber.
7 .10. Não praticar atos de ingerêrrcia na administraçáo da Contratada, tais como:

7.10.1. Exercer o poder de mando sobrc os empregados da Contratada, deverdo rcportaÊse somente aos pÍepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contataçáo previr o aterdimento direb, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuáÍio;

7.10.2. Direcionar a contra@ão de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.'10.3. Considerar o§ habalhadores da Contratada mmo colaboradorcs eventuais do póprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente paÍa ebito de concessão de diária e p6sagens.

7.11. Fomecer por escrito as informa@s necessárias para o desenvolviÍnento dos serviços obieto do contrato;
7 .12. Realizar avdia@s periodicas da qualidade dos seruiços, apos seu recebimento;
7.13. Arquivar, enfe oufos documentos, pmietos, 'as built', especifrcações técnicas, oçamentos, termos de
recebimenlo, contratos e aditamentos, relatórios de insp@s técnicas apos o recebiÍnênto do serviço e notificações
expedilas;
7.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipaÍnentos. e instalações, a[esentem condir;ões
adequadas ao cumpÍiÍIEnto, pela confatada, das normas de segurança e SAÚDE no trabalho, quando o seÍvi(p for
executâdo em suas dependências, ou em local por ela designado.
7.15. Não permitir que os empregados da Contratada rcalizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, brmalmente iustificâda pela autoridade do órgão para o qualo fabalho sela prestado e desde
que observado o limib da legislação trabalhista;

8. OBRTGAçÕESDACoNTRATADA
8.1 . A Contratada deve cumprir todas as obrigações consbntes no Edital, seus anexos e sua pÍoposta, assumindo
mmo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do obieto e, alnda:

Ptoço Elísio Aguior, s/n - Centro - Corhé - Ceoú.
C.N.P. t: 35.U9.ít45/üfi7-74 - CGC: 06.920./n3-9
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À.8.í.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condftpes, conÍorme especificaçoes, prazo e

Íermo de RefeÉncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fscal.
8.1.2. Respnsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13

Codigo de Defesa do ConsumidoÍ (Lei n" 8.078, de 1990);

RE q

a

8.1.3. Substituir, repaÍar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste TeÍmo de RefeÉncia, o objeto com
avarias ou defeitos;

8.í.4. Comunicar à Confatante, no prazo mâximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da enÍega, os
moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovação;
8.1.5. ManleÍ, durante toda a execução do contrato, em compatibilliade com as obrigações assumidas, todas as
condkFes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.'1.6. lndicar preposto parâ Íepresentâla durante a execução do contrato.
8.1.7. Executar os serviços conÍorme especificações deste Termo de Refeência e de sua proposta, com a alocação
dos empÍegados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas mntratuais, além de fumecer e utilizar os materiais
e equipamentos, ÍerÍamentas e utensílios necessários, na qualidade e quanüdade minimas especificadas neste TeÍmo
de Referência e em sua píoposta;
8.1.8. Reparar, conigir, Íemover ou subsütuir, às suas expensas, no totrl ou em paÍte, no pnazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vicic, defeitos ou irrcon@s resultantes da execu@ ou dos
materiais empregados.

8.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à administra@, devendo ÍessaGir iÍnedidamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autoÍizada a descontar da garanüa, caso exigido no edihl, ou dos pagamentos devirjos à Contratada, o
valor conespondente aos danos sofridos;
8.1.10. Utilizar empÍêgados habilitados e mm conhecimenbs básims dos serviços a serem executados, em
mnformidade com as normas e determina@s em vigoç
8.í.í 1. Vedar a utilizaqão, na execução dos serviços, de empregado que seia Íamiliar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou funçfu de confança no óÍgão Contratante;
8.1.12. Quando não for possível a verific4ã: da regulark ade em cada*o eletônico de Íornecedores, a empÍ€sa
contrâtada deveÉ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia tinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: í) pÍova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo
conjunta relativa aos tÍibutos bderais e à Dívida Ativa da Unifo; 3) cêrtidÕ€s que mmprovem a regularirlade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Ceítidtu Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
8.1.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes preüstas em Acordo, Convençâo, Dissidio Coleüvo de
Trabalho ou equivalentes dã categorias abrangid* pelo contrato, poÍ todas as obrig@es habalhistas, sociais,
pÍevidenciárias, tribuÉrias e as demais previstas em legislação especifca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
8.'1.14. Comunicar ao Fiscal do confato, no ptaao de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer oconência anormal ou
acidente que se verifque no local dos serviços.
8.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pêla Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tsabalhos, bem coÍno aos documentos relativos à execLçfo do
empreendimento.

8.1.16. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esleia sendo executada de acordo
mm a boa têcnica ou que ponha em risco a segurança de p€ssoas ou bens/serviços de teÍceiros.
8.1.17. Ouando necessáno, promover a guaÍda, manutenção e ügilância de materiais, fenaÍnentas, e tudo o que br
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato
8.1 .í8. Promover a oryanização tecnica e administraüva dos serviços, de modo a conduzilos eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de ReÍeÍêÍria, no prazo deteÍminado.
8.í.19. Conduzir os trabalhos com esffia observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos, mantendo sempíe limpo o local dos seÍviços e nas melhores condiçôes de
segurança, higiene e disciplina.
8.1.20. Submeter previarpnte, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execújvos que fuiam às espêcficações do memorial descritivo.

Praça Elisio Aguiar, s/n - Centro - Coriré - Ceorá.
C.N.P. l: 35.M9345/üD7-74 - CGC: 06.920.403-9
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8.1.21. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mnd
para os maioÍes de quatoze anos; nem permitr a uülização do trabalho do menor de dezoito anos em
perigoso ou insalubre;

tra notumo,

8.1.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as obrig@s assumidas,
condi$es de habilitação e qualifcaçáo exigidas na licitação;

8.1.23, Cumprir, durante todo o periodo de execução do mntrato, a íeserva de cargos previsb em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Prcvillênch Social, bem como as regras de acessibilidade preüshs na
leg islaç.ão.

8.'1.24. Guadar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do conhato;
8.1.25. AÍcar com o ônus decorÍente de evenfual equivoco no dimensionaÍnento dos quantitativos de sua pÍopostâ,
inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores fufuÍos e incertos, bis mmo os valores proüdos com o
quantitativo de vale transpofte, devendo complementâlos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja
satisfatório para o atendimento do ob.ieto da licitação.

8.í.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nomas de
segurança da Contratante;
8.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quanlidade, qualidade e tecnologia adequadre, com a observância às recomendações
aceita pela boa técnica, noÍmas e legislâçfu;
8.1.28. Assegurar à CONTRATANTE:
a) O direito de propriedade intelectual dm produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo apos o recebimento de cada parcela, de Íorma permanente, permilindo à
Contratante diíribuir, atterar e uülizar os mesmos sem limitaçôês;

b) Os diÍeitos âutorais da solução, do pmjeto, de suas especifica@s técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais pÍodutos gerados na execução do conhato, inclusive aqueles produzidos por

terceiÍos subcontratados, ficando proibida a sua utilizaçâo sem que exish autorizaçáo expressa da Contratante, sob
pêna de mulla, sem pÍejuizo das sanções civis e penais cabíveis.

Ptoço Elíslo Aguior, s/n - Centro - Coríré - Ceorá.
C.N.P. l: j5.M9.í145/üD7-74 - CGC: 06.920.403-9
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9.0. DA SUBCONTRATAçÃO
9.'l . Nao seÉ admiüda a subcontratação do objeto licitatório.

í0. OOPAGAi'ENTO
10.1. O prazo para pagaÍnento à CONTRATADA será observado de acordo com a odem cronologica para cada

fonte diÍerenciâda de recursos, através de ordem bancária, para cráJito em banco, agência e conta conenle
indicados pelo conüatado.

10.2. Havendo eno na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documenlos pertjnentes à contrat4ão, ou, ainda,
circunstância que impeça a lhuidação da despesa, como, poÍ exemplo, obrigação financeira pendente, decoÍÍente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagaÍx..nto ficaÉ sobrestado até que a Contratada povlJencie as medidas
sanedoras. Nesta hipótese, o pÍ:lzo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação,
não acârÍêtando qualquer ônus para a Contratante.
'10.3. Será considerada data do pagamênlo o dia em que constaÍ como emitida a oídem bancária para pagamento.
10.4. Quando do pagamento, seÉ efefuada a Íetenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.

11. DOREA'USTE
0s preços são ftxos e ineajustáveis no prazo dê um ano contado da data limitê para a apreeentação das
pÍopostas,
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contrahda, os pÍeços conHados poderáo
sofrer reajuste apos o intenegno de um ano, aplicand+se o índice IGP-M da FGV exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluidas apos a oconêrnia da anualidade.
11.2. Nos íeajustes subsequenbs ao primeiro, o interegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos ebitos
financeiros do último Íeajuste.
1 1.3. No caso de atraso ou nár divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagaÉ à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a difeÍença conespondente tão logo seja divutgado o
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,Líndice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a aprcsentar memóÍia de úlculo reÍerente ao reaj

do valor remanescente, sempÍe que este oconer.
11.4. Nas aíeriçôes finais, o Indice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o defnitivo.
1 1.5. Caso o indice estabelecido para Íeajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisl4ão então em ügor.
'11.6. Na ausência de previsão legal quanb ao índice substitulo, as partes elegerâo novo índice ofcial, para
reajustamenb do preço do valor ÍemarEscente, por meb de termo aditi\o.
11.7 . O rcajuste seÉ realizado por apostilamento.

í2. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execuçã0.

13. DAs sANçôEs ADiilNrsrRATtvAs
13.1 . Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infr4ões administrativas as seguintes sançôes:
| - advertência;
ll - muth;
llt - impediÍÍEnto de licitar e contratar;
lV - declaraçfu de inidoneidade pana licitar ou mntrataÍ.
13.2. Na aplicaçfo das sanções seráo considerados:
| - a natureza e a gravidade da iníraçáo mmetida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as ciÍcunstâncias agravantes ou alenuantes;
lV - os danos que dela pÍovieÍem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfekpamento de prognama de integridade, confome normas e orienta@s dos óqãos de
controle.
13.2.1. A sanÉo prevista no inciso I seÉ aplicada exclusivamente pela infraçao administrativa prevista no inciso I

do caput do art. í55 da Lei no 14.133/2í, quando não se jusüficar a imposiçáo de penalirlade mais grave.
13.2.2. A sanção preüsta no inciso ll, náo poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(tinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação diÍeta e seÉ aplir:ada ao responsável por
qualquer das infra@s administrativas pÍevistas no art. 155 da Lei n0 14.133121 e obedecerão a seguinte
pÍopoÍcionalidadê:

13.2.2.1.0,1o/o (um décimo por cento) ate 0,2% (dois decimos por cento) por dia sobre do \ralor do contrato em caso de
atraso na execugão dos sêrviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Apos o décimo quinto dia e a criteÍio da
Administração, no caso de exêcuçâo com ahaso, poderá ocorÍer a náo-aceitação do objeto, de Íorma a configurar,
nessa hiÉtese, inexecqão total da obrigaçâo assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;
13.2.2.2.0,1Yo (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor do contrato, em caso de atraso na
execução do objeto, por periodo supenor ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigaçár
assumida;

13.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre do valor do mntrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;
13.2.3. A sanção prevista no inciso lll será aplicada ao responsável pelas inírações administmtivas pÍevistas
nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei no 14.133/21, quando não se jusüficar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sarçá0, pelo prazo máximo de 3 (üês) anos.
13.2.4. A sanção prcvista no inciso lV será aplicada ao responúvel pelas infrações administrativas pÍevistas
nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei no 14.133121, bem como pelas inha@s administralivas
pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que iustifiquem a imposiçâo de penalidade mais
gftlve que a sanção referida no item 13.2.3 acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
AdministÍação Pública diÍeta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (tês) anos e mÉlximo de 6
(seis) anos.
'13.2.5. As sançoes previstas nos incisos l, llle lV poderâo ser aplicadas cumulaüvamente.
13.3. Se a multa aplicada e âs indenizações cabíveis foiem supeÍioÍes ao valorde pagamento eventualmente devido
pela Administração ao mntratado, além da perda desse valor, a diÍeÍença será descontada da garantia pmtada ou
será cobrada judicialmente.
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13.4. A aplica@ das san@s náo exclui, em hipotese alguma, a obrigação de Íeparação integral

à Adminisfação Pública.

13.5. O processo punitivo para a aplicação das saÍções seguiÉ o disposto no art. 157 e
14.133t21.

11. DOS RECURSOS oRçAMENTÁR0S.
0 objeto desta contra@ão seÉ pago com Íêcurso oçamentário, com as seguintes dotaçÕes oçaÍnentárias:

01 .0'1 .01 .03í .0í 0í .2.001 - 3.3.90.39.00 Fonte de Recursos: OrdináÍios.
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